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DESPACHO 

 
 
 

 
 

Versam os presentes autos acerca de representação formulada pelo MP/TCU com o 
objetivo de apurar indícios de irregularidades praticadas no âmbito da Receita Federal do Brasil 
(RFB), as quais dizem respeito a possível desvio de finalidade de agentes envolvidos, com 

dispêndio de recursos públicos. 

2. Analiso, neste momento, aditamento à representação realizado pelo parquet (peça 54), 
no qual propõe seja requerido à RFB que informe ao TCU “os números dos processos relacionados 

à fiscalização de agentes públicos federais bem como as respectivas matrículas de todos os 
servidores do referido órgão que acessaram as informações constantes desses processos fiscais”.  

3. Considerando que, nos termos do art. 71, VI, da nossa Magna Carta, o controle externo, 
a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao 

qual compete, entre outras, realizar inspeções e auditorias nas unidades administrativas dos Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário; e que, nos termos do art. 2° da Lei Federal n° 8.443/1992 

(LO/TCU), para o desempenho de sua competência o TCU receberá documentos ou informações 
que considerar necessários, podendo solicitar ao Ministro de Estado supervisor da área, ou à 
autoridade de nível hierárquico equivalente, elementos indispensáveis ao exercício de sua 

competência; e que, também segundo a LO/TCU, nenhum processo, documento ou informação 
poderá ser sonegado ao TCU em suas inspeções ou auditorias, a qualquer pretexto, sob pena das 

sanções previstas no art. 58 da mesma Lei; decido determinar à Secretaria da Receita Federal que 
informe a esta Corte de Contas: 

3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, os números dos processos autuados nos últimos 5 (cinco) 
anos relacionados a fiscalizações que envolvam membros e ex-membros, bem como respectivos 

cônjuges e dependentes: 

3.1.1. do Poder Executivo Federal, especificamente na figura do Chefe do Executivo e dos 
Ministros de Estado; 

3.1.2. do Poder Legislativo Federal; 
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3.1.3. do Poder Judiciário Federal, especificamente na figura dos integrantes dos Tribunais 
Superiores, inclusive do Supremo Tribunal Federal, e dos Tribunais Regionais Federais; 

3.2. no prazo de 15 (quinze) dias, nome e matrícula de todos os servidores da RFB 

formalmente designados para atuar nos processos de fiscalização de que trata o item 3.1; 

3.3. no prazo de 15 (quinze) dias, nome e matrícula de todos os servidores da RFB que, 
independentemente de vínculo formalizado aos processos de fiscalização de que trata o item 3.1, 

acessaram informações relativas a esses mesmos agentes (relacionados nos no item 3.1); 

3.4. no prazo de 90 (noventa) dias, os números dos processos autuados nos últimos 5 (cinco) 
anos relacionados a fiscalizações que envolvam agentes públicos federais; 

3.5. no prazo de 90 (noventa) dias, nome e matrícula de todos os servidores da RFB 
formalmente designados para atuar nos processos de fiscalização de que trata o item 3.4; 

3.6. no prazo de 90 (noventa) dias, nome e matrícula de todos os servidores da RFB que, 
independentemente de vínculo formalizado aos processos de fiscalização de que trata o item 3.4, 
acessaram informações relativas aos agentes indicados no item 3.4. 

 

 À SecexPrevidência para adoção das medidas cabíveis. 

 

Brasília, 2 de agosto de 2019. 

 

 

(Assinado Eletronicamente) 

Ministro BRUNO DANTAS 

Relator 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 62166439.


